
TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020/2020 

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MG001053/2020 
DATA DE REGISTRO NO MTE: 27/04/2020 
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR013585/2020 
NÚMERO DO PROCESSO: 13621.107083/2020-53 
DATA DO PROTOCOLO: 24/04/2020 

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 46211.000358/2020-18 
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 05/03/2020 

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/. 
SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG, CNPJ n. 16.844.557/0001-49, 
neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). JORGE EUGENIO NETO;

E 

SIND TRAB EM TRANSP ROD ITBA STA VITORIA CAPIN ITURAMA, CNPJ n. 21.245.949/0001-21, neste 
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). RAIMUNDO JOSE RODRIGUES;

celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Trabalhadores 
em Transportes Rodoviários ,EXETO a categoria dos Trabalhadores em Transportes rodoviários, 
com exeção daqueles em atividades no Transportes de passageiros, no município de Iturama,estado 
de Minas Gerais, com abrangência territorial em Cachoeira Dourada/MG, Campina Verde/MG, 
Canápolis/MG, Capinópolis/MG, Centralina/MG, Comendador Gomes/MG, Fronteira/MG, Frutal/MG, 
Gurinhatã/MG, Ipiaçu/MG, Itapagipe/MG, Ituiutaba/MG, Iturama/MG, Planura/MG, Prata/MG, Santa 
Vitória/MG e São Francisco de Sales/MG. 

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO 
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS / RECOMPOSIÇÃO SALARIAL 

RECOMPOSIÇÃO SALARIAL 2018

As empresas reajustarão os salários de seus empregados, representados pelo Sindicato Profissional Convenente, com o índice de 3% (três por 
cento), sendo que, retroativamente, a partir de 1º de janeiro de 2018, nenhum integrante da categoria profissional aqui representada poderá receber 
salário inferior aos pisos mínimos abaixo discriminados 

Conferente - R$ 1.347,35 

Ajudante de Carga - R$ 1.386,97 

Auxiliar de Escritório - R$ 1.486,05 

Manobrista Garagista – Condomínio - R$ 1.486,05 

Motorista Executivo - R$ 2.491,19 

Motorista de Caminhão - R$ 1.708,96 

Motorista de Ambulância - R$ 2.491,19 
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Motorista de Carreta - R$ 2.204,33 

Motorista de Veículos até 07 lugares - R$ 1.677,95 

Motorista de Veículos acima de 07 e até 12 lugares - R$ 1.708,96 

Motorista de ônibus e de micro-ônibus - R$ 2.491,19 

Mecânico - R$ 1.968,17 

Eletricista - R$ 1.708,96 

RECOMPOSIÇÃO SALARIAL 2019

As empresas reajustarão os salários de seus empregados, representados pelo Sindicato Profissional Convenente, com o índice de 4,5% (quatro e 
meio por cento), sendo que, retroativamente, a partir de 1º de janeiro de 2019, nenhum integrante da categoria profissional aqui representada poderá 
receber salário inferior aos pisos mínimos abaixo discriminados:

Conferente - R$ 1.407,98 

Ajudante de Carga - R$ 1.449,38 

Auxiliar de Escritório - R$ 1.552,93 

Manobrista Garagista – Condomínio - R$ 1.552,93 

Motorista Executivo - R$ 2.603,29 

Motorista de Caminhão - R$ 1.785,86 

Motorista de Ambulância - R$ 2.603,29 

Motorista de Carreta - R$ 2.303,53 

Motorista de Veículos até 07 lugares - R$ 1.753,46 

Motorista de Veículos acima de 07 e até 12 lugares - R$ 1.785,86 

Motorista de ônibus e de micro-ônibus - R$ 2.603,29 

Mecânico - R$ 2.056,73 

Eletricista - R$ 1.785,86 

REAJUSTE SALARIAL 2020

As empresas reajustarão os salários de seus empregados, representados pelo Sindicato Profissional Convenente, com o índice de 4,48% (quatro 
vírgula quarenta e oito por cento), sendo que, retroativamente, a partir de 1º de janeiro de 2020, nenhum integrante da categoria profissional aqui 
representada poderá receber salário inferior aos pisos mínimos abaixo discriminados:

Conferente - R$ 1.471,06 

Ajudante de Carga - R$ 1.514,31 

Auxiliar de Escritório - R$ 1.622,50 

Manobrista Garagista – Condomínio - R$ 1.622,50 

Motorista Executivo - R$ 2.719,92 

Motorista de Caminhão - R$ 1.865,86 

Motorista de Ambulância - R$ 2.719,92 

Motorista de Carreta - R$ 2.406,73 

Motorista de Veículos até 07 lugares - R$ 1.832,02 

Motorista de Veículos acima de 07 e até 12 lugares - R$ 1.865,86 

Motorista de ônibus e de micro-ônibus - R$ 2.719,92 

Mecânico - R$ 2.148,87 

Eletricista - R$ 1.865,86 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os pisos acima relacionados são para remunerar a jornada legal.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Respeitado os pisos salariais mínimos da categoria, fica facultado às empresas concederem gratificação ou remuneração 
diferenciadas, a seu critério, em razão do trabalho a ser exercido em postos considerados “especiais”, ou ainda em decorrência de contrato ou 
exigência determinada pelo cliente tomador dos serviços, diferenciações essas que, com base no direito à livre negociação, prevalecerão somente 
enquanto o empregado estiver prestando serviços nas situações aqui previstas, que não servirão de base para fins de isonomia (art. 461/CLT).

PARÁGRAFO TERCEIRO: Sobre o salário do Motorista de Ambulância incidirá adicional de insalubridade, nos termos da legislação pertinente.

PARÁGRAFO QUARTO: Motorista Executivo é aquele que conduz exclusivamente Governador e Vice-Governador de Estado, Prefeito e Vice-
Prefeito, Deputados, Vereadores, Desembargadores, Juízes, Promotores de Justiça, Procuradores de Justiça, Procuradores do Trabalho, 
Procuradores de Estado e Diretores de empresas públicas ou privadas. É autorizado que o mesmo desempenhe temporariamente outras 
atividades dentro da função de motorista mediante determinação do tomador de serviços e sem que haja prejuízo de sua remuneração.

PARÁGRAFO QUINTO: As diferenças salariais e de benefícios devidas em razão da recomposição salarial retroativa aos anos de 2018 e 2019, 
poderão ser pagas em até 06 (seis) parcelas iguais, mensais e consecutivas, sendo a primeira juntamente com a folha salarial do mês de maio/2020, 
ou seja, até o quinto dia útil bancário de junho/2020.

PARÁGRAFO SEXTO: As diferenças salariais e dos benefícios decorrentes da aplicação do índice de correção ora ajustado no ano de 2020, relativo 
ao período compreendido entre a data base e a efetiva homologação da CCT, deverão ser quitados juntamente com a folha de pagamento do quinto 
dia útil bancário de abril/2020, vez que a data do registro do instrumento sob nº MG000676/2020, junto ao Ministério da Economia, se deu em 
05/03/2020, podendo este prazo ser prorrogado mediante acordo coletivo de trabalho com a entidade profissional convenente, desde que a empresa 
interessada esteja em dia com suas obrigações sindicais profissional e patronal.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Ressalvados os benefícios expressamente previstos nesta convenção, cujas cláusulas já preveem percentuais específicos de 
correção ou valores, todos os demais benefícios decorrentes de liberalidade do empregador ou diferenciação verificada em razão de particularidades 
dos contratos de prestação de serviços firmados junto aos tomadores serão corrigidos e repactuados mediante a aplicação do índice fixado no caput 
desta cláusula. 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS 
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

CLÁUSULA QUARTA - TICKET ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO 

Com base no direito à livre negociação prevista na Constituição Federal, bem como nas especificidades próprias do segmento de asseio, conservação 
e outros serviços terceirizáveis, as partes convenentes ajustam que, no período de 01/01/2018 a 31/12/2018 o Ticket Alimentação/Refeição será no 
valor mínimo de R$ 19,90 (dezenove reais e noventa centavos), e que no período de 01/01/2019 a 31/12/2019 o Ticket Alimentação/Refeiçãoo será no 
valor mínimo de R$ 20,80 (vinte reais e oitenta centavos), e que a partir de 01/01/2020, as empresas ficam obrigadas a conceder Ticket 
Alimentação/Refeição, no valor mínimo de R$ 21,63 (vinte e um reais e sessenta e três centavos), por dia efetivamente trabalhado, aos empregados 
que laborarem em jornada mensal, já compreendidos os dias de repousos semanais remunerados, igual ou superior a 190 (cento e noventa) horas ou 
em jornada especial de 12x36 horas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Considera-se “dia efetivamente trabalhado” para fins do caput desta cláusula, a jornada diária superior a 06 (seis) horas 
diárias.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O trabalhador que preste serviços para tomadores distintos, cumprindo jornadas inferiores àquelas referidas no caput, 
ainda que o somatório do total das horas laboradas alcance 190 (cento e noventa) horas mensais, não fará jus ao recebimento do Ticket 
Alimentação/Refeição.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Faculta-se às empresas promoverem o desconto em folha do percentual de até 20% (vinte por cento) do valor do 
benefício.

PARÁGRAFO QUARTO: Ficam mantidos nas mesmas condições em que pactuados, porém, reajustados no ano de 2020, pelo índice de 4% (quatro 
por cento) os Ticket Alimentação/Refeição que, em função das particularidades contratadas junto aos tomadores de serviços, os trabalhadores já 
vinham recebendo, não podendo, contudo, em hipótese alguma, ter o seu valor diário inferior ao estabelecido no caput desta cláusula.

PARÁGRAFO QUINTO: Ficam dispensadas do fornecimento do benefício previsto no caput desta cláusula as empresas que já fornecem ou venham 
a fornecer alimentação aos trabalhadores em instalação própria ou pertencente ao tomador de serviços.

PARÁGRAFO SEXTO: O benefício aqui instituído não integrará a remuneração dos trabalhadores para nenhum tipo de finalidade por não se tratar de 
parcela de natureza salarial.

PARÁGRAFO SÉTIMO: Em se tratando de contratos firmados com Tomadores cujo faturamento do Ticket Alimentação/Refeição ocorra em forma de 
reembolso, as empresas prestadoras de serviço comprovarão para seus contratantes o fornecimento do benefício, pela apresentação do extrato de 
crédito do cartão de benefício, com a descrição nominal dos beneficiários e dos valores correspondentes ao período devido, substituindo-se, assim, o 
recibo de entrega do referido benefício assinado pelo empregado.

PARÁGRAFO OITAVO: As diferenças devidas em razão da recomposição no Ticket Alimentação/Refeição, retroativas aos anos de 2018 e 2019 
descritas no caput dessa cláusula, poderão ser pagas em até 06 (seis) parcelas iguais, mensais e consecutivas, sendo a primeira juntamente com o 
carregamento do mês de junho/2020.

SEGURO DE VIDA 

CLÁUSULA QUINTA - SEGURO DE VIDA EM GRUPO COM AUXILIO FUNERAL E AUXILIO FAMILIAR 
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Por esta cláusula fica convencionado que as empresas contratarão seguro de vida, com Auxílio Funeral e Auxílio Familiar em favor de todos os seus 
empregados, sem qualquer ônus para os trabalhadores, atendida a disposição do Art. 2º, inciso V, Letra C da Lei nº 13.103/2015.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica assegurada cobertura nas 24 (vinte e quatro) horas do dia, dentro e fora do trabalho, considerando incluídas 
indenizações, reparações e responsabilidade civil, acidentes e mortes valores e condições abaixo:

I) Em caso de morte natural ou acidental do empregado segurado, a indenização será de 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria, a serem 
pagos como segue:

II) AUXÍLIO FUNERAL: Adiantamento de R$ 639,07 (seiscentos e trinta e nove reais e sete centavos), em dinheiro ou depósito em conta corrente 
bancária da pessoa que se apresentar como responsável pelo funeral e sepultamento, à empresa ou ao sindicato laboral, em até 24 (vinte e quatro) 
horas úteis após a simples comunicação pela empresa do nome do empregado falecido e da data de falecimento. Caso o valor seja recebido pela 
empresa ou sindicato, estes ficarão responsáveis em repassar ao responsável pelo funeral, de imediato e em dinheiro, o valor recebido.

III) AUXILIO FAMILIAR: Entrega no local onde residia habitualmente o empregado falecido, em até 04 (quatro) dias úteis na Capital do Estado e em 
até 06 (seis) dias úteis se no interior do Estado, de 02 (duas) cestas básicas com 25 quilos de alimentos cada, no valor de R$ 159,49 (cento e 
cinquenta e nove reais e quarenta e nove centavos). Este Auxílio Familiar deverá ser feito sempre e obrigatoriamente em cestas básicas, ficando 
proibido o pagamento em dinheiro ou vale cestas.

IV) Saldo do prêmio de 10 (dez) vezes o piso salarial de sua categoria, pago em até 05 (cinco) dias úteis, após a entrega dos documentos 
comprobatórios, aos beneficiários do segurado(a), obedecendo a seguinte ordem: a) Se casado, ao CÔNJUGE. b) Se solteiro, viúvo, separado, 
divorciado, com companheira, provado pela existência de declaração de dependência econômica expedida por órgão competente ou declaração 
assinada pela companheira(o) e 2 (duas) testemunhas com reconhecimento das firmas por autenticidade à companheira(o). c) Se solteiro, viúvo, 
separado, divorciado, sem companheira e com filhos, aos filhos em partes iguais. d) Se solteiro, viúvo, separado, divorciado, sem companheira e sem 
filhos, aos pais, na falta destes, aos irmãos, em partes iguais.

V) Em caso de invalidez total ou parcial permanente, por acidente, a indenização ao empregado segurado será de R$ 13.219,45 (treze mil duzentos e 
dezenove reais e quarenta e cinco centavos), pagos em até 05 (cinco) dias, após a entrega dos documentos comprobatórios.

VI) Se a invalidez for parcial, a indenização será calculada, proporcionalmente, ao grau de invalidez na forma da tabela da SUSEP (Superintendência 
de Seguro Privado).

PARÁGRAFO SEGUNDO: Por ser o principal objetivo desta norma coletiva o atendimento imediato e desburocratizado às famílias de empregados 
falecidos e inválidos, as empresas que não cumprirem na íntegra cada um de seus itens, pagarão a cada um de seus empregados, ativos e afastados, 
multa diária equivalente a 0,18% (zero vírgula dezoito por cento), a incidir sobre o valor do piso salarial da categoria, revertida equitativamente em 
favor dos sindicatos laboral e patronal e aplicada na qualificação profissional dos trabalhadores da categoria, limitada ao valor total de 5,5% (cinco 
vírgula cinco por cento) do piso salarial da categoria.

PARÁGRAFO TERCEIRO: No caso de evento que implique em indenização, e sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, as empresas que 
não contratarem a apólice de seguro ficarão obrigadas a indenizar diretamente o trabalhador ou seus beneficiários, a importância em dinheiro 
equivalente ao dobro dos valores dispostos no parágrafo primeiro e seus incisos.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE 
PESSOAL E ESTABILIDADES 

IGUALDADE DE OPORTUNIDADES 

CLÁUSULA SEXTA - DEFICIENTE FÍSICO 

As empresas darão cumprimento à Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na forma da legislação em vigor, na 
contratação dos portadores de deficiência física, assim como envidarão esforços para possibilitar a contratação de albergados e ex-detentos, desde 
que, comprovadamente, demonstrem condições objetivas de reintegração na sociedade.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
OUTRAS NORMAS DE PROTEÇÃO AO ACIDENTADO OU DOENTE 

CLÁUSULA SÉTIMA - SESMT COMUM 

Fica facultada às empresas a constituição de Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – SESMT - em comum, 
organizado pelo SEAC/MG ou pelas próprias empresas interessadas, visando à promoção da saúde e da integridade do trabalhador da categoria nos 
seus locais de trabalho, em conformidade com o disposto no item 4.14.3 da NR 04 do Ministério do Trabalho.

RELAÇÕES SINDICAIS 
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS 

CLÁUSULA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL - PATRONAL 

As empresas/empregadores associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 7,97 
(sete reais e noventa e sete centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de 
2020, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, conforme deliberação em Assembleia Geral Extraordinária e orientação emanada de 
Decisão do Supremo Tribunal Federal – STF – RE 220.700-1 - RS – DJ. 13.11.98 e decisão RE – 189.960- 3 – DJ. 17.11.2000. As empresas não 
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associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 10,71 (dez reais setenta e um 
centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de 2020, e as demais no mesmo 
dia dos meses subsequentes. O pagamento deverá ser efetuado através de boleto bancário a ser enviado a todas as empresas pelo SEAC/MG.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cálculo para recolhimento da referida contribuição (número de empregados) será feito com base no número efetivo de 
empregados que possuir a empresa no mês de janeiro de 2020.

PARÁGRAFO SEGUNDO: No período de 01/01/2018 a 31/12/2018, as empresas/empregadores associadas ao SEAC/MG recolherão para o 
Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 7,30 (sete reais e trinta centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 
(dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de 2020, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, conforme deliberação 
em Assembleia Geral Extraordinária e orientação emanada de Decisão do Supremo Tribunal Federal – STF – RE 220.700-1 - RS – DJ. 13.11.98 e 
decisão RE – 189.960- 3 – DJ. 17.11.2000. As empresas não associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma Contribuição 
Assistencial no valor total de R$ 9,81 (nove reais e oitenta e um centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a primeira delas 
vencendo no dia 10 de março de 2020, sendo que o cálculo para recolhimento da referida contribuição (número de empregados) será feito com base 
no número efetivo de empregados que possuir a empresa no mês de janeiro de 2018.

PARÁGRAFO TERCEIRO: No período de 01/01/2019 a 31/12/2019, as empresas/empregadores associadas ao SEAC/MG recolherão para o 
Sindicato Patronal uma Contribuição Assistencial no valor total de R$ 7,63 (sete reais e sessenta e três centavos), por empregado, a ser recolhida em 
até 10 (dez) parcelas, a primeira delas vencendo no dia 10 de março de 2020, e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, conforme 
deliberação em Assembleia Geral Extraordinária e orientação emanada de Decisão do Supremo Tribunal Federal – STF – RE 220.700-1 - RS – DJ. 
13.11.98 e decisão RE – 189.960- 3 – DJ. 17.11.2000. As empresas não associadas ao SEAC/MG recolherão para o Sindicato Patronal uma 
Contribuição Assistencial no valor total de R$ 10,25 (dez reais e vinte e cinco centavos), por empregado, a ser recolhida em até 10 (dez) parcelas, a 
primeira delas vencendo no dia 10 de março de 2020, sendo que o cálculo para recolhimento da referida contribuição (número de empregados) será 
feito com base no número efetivo de empregados que possuir a empresa no mês de janeiro de 2019.

PARÁGRAFO QUARTO: A contribuição assistencial prevista no caput, parágrafo segundo e terceiro é de recolhimento facultativo às empresas não 
associadas ao sindicato.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA 

CLÁUSULA NONA - CCT / OBRIGATORIEDADE 

As empresas, obrigatoriamente, deverão levar ao conhecimento dos tomadores de serviços, o inteiro teor da presente Convenção Coletiva de 
Trabalho, bem como das variações salariais ocorridas durante seu período de vigência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: LICITAÇÕES - A partir da assinatura deste Instrumento, as empresas ficam obrigadas a incluir em sua documentação para 
licitações públicas ou contratação por entes privados, cópia desta Convenção Coletiva de Trabalho e respectivo termo aditivo, Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho e Certidão Negativa de Ilícitos Trabalhistas, expedida pelo Ministério do Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO: REFLEXOS DE ADICIONAL, BENEFÍCIOS E CLÁUSULAS SINDICAIS -Consideram-se inexequíveis e, portanto, 
caracterizando a culpa do tomador, os contratos de prestação de serviço das empresas de asseio e conservação, firmados com o poder público e com 
as empresas privadas, que não cotarem, obrigatoriamente, em suas planilhas, os efetivos custos salariais, os encargos trabalhistas, sindicais, sociais 
e previdenciários, fixadas na legislação e nesta Convenção Coletiva de Trabalho, dentre os quais, exemplificativamente: os pisos salariais; os 
adicionais salariais (horas extras, adicional noturno, insalubridade, periculosidade etc.) os reflexos destes adicionais, em repousos semanais 
remunerados, em férias, em décimo terceiro salário, em aviso prévio; os Auxílios: Alimentação – Ticket Alimentação/Refeição; Transporte – 
Concessão do Benefício do Vale Transporte e sua comprovação; Seguro de Vida – Seguro de Vida em Grupo, bem como outros decorrentes da 
natureza da prestação de serviços e das Cláusulas relacionadas às  Relações de Trabalho – Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e 
Estabilidades Outras Normas Referentes a condições para o exercício do trabalho – NTE (Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário / Medicina e 
Segurança do Trabalho; Saúde e Segurança do Trabalhador – Condições de Ambiente de Trabalho – SESMT COMUM (Serviço Especializado em 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalhador – MTE – NR04, respondendo solidariamente o Tomador de Serviços pelo inadimplementos 
destas obrigações.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE REPRESENTAÇÃO E ORGANIZAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGATORIEDADE 

Os contratantes de serviços das empresas abrangidas pelo presente instrumento assegurarão às suas contratadas, em contrapartida às atividades por 
elas desempenhadas, o correspondente pagamento, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela, a teor das disposições contidas no art. 40, inc. XIV, alínea “a” da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993.

PARÁGRAFO ÚNICO: O atraso no pagamento da fatura na forma do caput caracteriza culpa do Tomador de Serviço para fins de sua 
responsabilidade pelos débitos decorrentes das obrigações trabalhistas e previdenciárias das empresas prestadoras de serviço.

DISPOSIÇÕES GERAIS 
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DEMAIS CLÁUSULAS DA CCT 2020 

As demais cláusulas e condições firmadas na CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020, entre as entidades patronal e profissional, número de 
registro no MTE: MG000676/2020, permanecem vigentes e inalteradas, que não foram neste TERMO ADITIVO expressamente modificadas e/ou 
incluídas.

Por estarem justos e acertados e para que produza seus jurídicos e legais efeitos, as Entidades Sindicais convenentes assinam o presente TERMO 
ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2020, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito de direito.
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JORGE EUGENIO NETO 
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA 

SINDICATO DAS EMPRES DE ASSEIO CONSERVACAO DO EST DE MG 

RAIMUNDO JOSE RODRIGUES 
PRESIDENTE 

SIND TRAB EM TRANSP ROD ITBA STA VITORIA CAPIN ITURAMA 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA SINDICATO DE ITUIUTABA 2020 

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA SINDICATO PATRONAL 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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